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o constante dos autos do processo SEI nº 0820.013305.00033/2025-34;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Formulário de Autodeclaração (avaliação das metas de in-
vestimento no âmbito do sistema estadual – PROGESTÃO 2024, 3º Ciclo); 
o Formulário de Autoavaliação (avaliação das metas de gestão de águas no 
âmbito do sistema estadual – PROGESTÃO 2024, 3º Ciclo); a aplicação dos 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

[Assinado eletronicamente]
Leonardo das Neves Carvalho
Secretário de Estado do Meio Ambiente – SEMA e Presidente do Conselho 
Estadual de Meio Ambiente e Floresta – CEMAF Decreto nº 8.131-P, de 15 de 
outubro de 2024

RESOLUÇÃO CEMAF Nº 02, DE 25 DE MARÇO DE 2025

Estado do Acre, estabelece condições e critérios e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E FLO-
RESTA – CEMAF, no uso das atribuições e competências que lhe são confe-

Interno do CEMAF, mediante aprovação de sua Plenária e,
Considerando que constitui competência exclusiva da União legislar sobre 
matéria ambiental, de forma geral, consoante disposto no art. 24, §1º da 
CRFB/88, cabendo aos Estados-Membros legislar sobre a mesma matéria, de 
forma suplementar, nos termos do §2º do art. 24 da CRFB/88;
Considerando que a Lei nº 6.938/1981, em seu art. 9º, prevê o licenciamento 
ambiental como instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente;
Considerando a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos compe-
tentes do SISNAMA na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, em 
conformidade com as respectivas competências; 
Considerando que, na esfera do Estado do Acre, a Lei Estadual nº 1.022, de 
21 de janeiro de 1992, institui o Sistema Estadual de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia e o Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnolo-
gia – SISMACT, o qual passou à denominação de Sistema Estadual de Meio 

Considerando que o Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnolo-
gia – CEMACT, atualmente nominado Conselho Estadual de Meio Ambiente e 
Floresta – CEMAF, por força da Lei Estadual nº 3.595/2019, é órgão integrante 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Floresta – SISMAF;
Considerando, ainda, as disposições da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
quanto à proteção da vegetação nativa;
Considerando as disposições sobre a política ambiental do Estado do Acre, 
contidas na Lei Estadual nº 1.117, de 26 de janeiro de 1994;
Considerando a Lei n. 1.500, de 15 de julho de 2003, que institui a Polítia 
Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Acre; 
Considerando o teor da Lei nº 1.904, de 5 de junho de 2007, que instituiu o 

Considerando os objetivos institucionais do Instituto de Meio Ambiente do 
Acre – IMAC e da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA;
Considerando que a Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989 que altera a Lei da 
Política Nacional de Meio Ambiente, em seu art. 6º, inciso V, a qual previu 
a criação de Órgãos Seccionais – órgãos ou entidades estaduais responsá-

encontra-se inserido o Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC;
Considerando o disposto no art. 98 da Lei Estadual n° 1.117, de 26 de janeiro 
de 1994, bem como o disposto na Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981 e no seu Regulamento baixado pelo Decreto Federal nº 99.274, de 06 
de junho de 1990, e demais normas pertinentes, em especial, as Resoluções 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA sob nº 01/86, 237/97, 
335/03, 368/06 e 402/08;
Considerando a necessidade de dar efetividade ao “princípio da prevenção” 
consagrado na Política Nacional do Meio Ambiente (artigo 2º, incisos I, IV e 
IX da Lei Federal n° 6.938/81) e na Declaração do Rio de Janeiro de 1992 
(Princípio n° 15); 
Considerando os termos do art. 12 da Resolução CONAMA n° 237 de 19 de 

-
rísticas e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a com-

implantação e operação; 
Considerando a potencial e efetiva degradação ambiental provocada pela im-
plantação e operação de cemitérios convencionais e a necessidade da ado-
ção de uma Política Ambiental que vise a proteção do solo, subsolo, recursos 

qualidade de vida da população; 
Considerando o respeito às práticas e valores religiosos e culturais da população;
Considerando o direito universal ao meio ambiente ecologicamente equilibra-

do, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, e que 
constitui dever do Poder Público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações, nos termos do art. 225 da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88;
RESOLVE:

de cemitérios destinados ao sepultamento de cadáveres humanos ou não, no 
que tange à proteção e à preservação do ambiente, em particular do solo e 
das águas subterrâneas. Os cemitérios deverão cumprir todas as exigências 
ambientais estabelecidas nesta Resolução.

ao processo de licenciamento junto ao órgão ambiental competente, nos ter-
mos desta Resolução e dos demais dispositivos legais cabíveis.

I. cemitério: área destinada a sepultamentos de cadáveres humanos ou não:
-

dendo os cemitérios tradicionais e os cemitérios parques ou jardins;
b. cemitérios parque ou jardim: cemitério predominantemente recoberto por 

-
cadas por uma lápide ao nível do solo, de pequenas dimensões;

-
dos de compartimentos destinados a sepultamentos;
d. cemitérios de animais: local destinado ao sepultamento de animais;
II. sepultar ou inumar: ato de colocar cadáveres humanos ou não, membros 
amputados e restos mortais em local adequado à sua degradação natural;
III. sepultura: espaço unitário, destinado a sepultamentos;

V. carneiro ou gaveta: unidade de cada um dos compartimentos para sepulta-
mentos existentes em uma construção tumular;

templos ou suas dependências;
VII. lóculo: compartimento destinado a sepultamento contido no cemitério vertical;
VIII. produto da coliquação ou necrochorume: líquido biodegradável oriundo 
do processo de decomposição dos corpos ou partes;
IX. exumar: ato de retirar o cadáver ou restos mortais, do local em que se 
acha sepultado;
X. urna, caixão, ataúde ou esquife: receptáculo com formato adequado para 
conter pessoa falecida ou partes;
XI. urna ossuária: recipiente de tamanho adequado para conter ossos ou par-
tes de corpos exumados;
XII. ossuário ou ossário: local para acomodação de ossos, contidos ou não 
em urna ossuária;

XV. translado: ato de transportar cadáveres ou restos mortais;
XVI. Concessão temporária: é um contrato que permite o uso de um espaço 
para sepultamento por um determinado período. 

DO LICENCIAMENTO PARA OS CEMITÉRIOS
Art. 3° O órgão ambiental licenciador, no exercício de suas competências, 
expedirá os seguintes atos administrativos:
I.Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do em-

a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionan-
tes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;

-

e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes da qual constitui motivo determinante;

-

licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 
determinados para a operação;

-
endimento/atividade que se encontram com seu licenciamento irregular junto 
ao órgão ambiental e que já esteja na fase de operação, atenderão as medi-
das de controle ambiental e demais condicionantes determinadas pelo órgão 
competente.

no máximo 10 anos, devendo a renovação ser submetida à comprovação do 
cumprimento integral das condicionantes ambientais e à apresentação de no-
vos estudos técnicos.
Art. 4°. Os projetos de implantação e ampliação de cemitérios na modalidade 
tradicional obedecerão ao que estabelece a Resolução CONAMA 335, de 03 
de abril de 2003 e suas alterações.

de uso e ocupação do solo previsto no Plano Diretor dos municípios, mediante 

Art. 5º. As sepulturas poderão ser de concessão temporárias ou perpétuas.

-
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Art. 7º. A sepultura destinar-se-á ao sepultamento do cadáver do titular de 
direitos e das pessoas por ele indicadas a qualquer tempo.
Parágrafo único. No caso de falecimento do titular, aquele a quem por dis-
posição legal ou testamentária for transferido o direito sobre a sepultura su-
ceder-lhe-á na titularidade, podendo, após comunicação e comprovação da 

alterar, da mesma forma que o titular original, a designação das pessoas cujo 
sepultamento nela poderá ocorrer.
Art. 8°. Os cemitérios verticais deverão atender os seguintes objetivos:

II.Diminuição dos impactos ambientais;
III.Dar um padrão estético aos cemitérios;
IV.Possibilitar conforto e uma circulação de visitantes de uma forma dinâmica 
e segura; e
V.Proporcionar um sistema de monitoramento facilitado, evitando: danos, fur-
tos e depredações.
Art. 9°. Os cemitérios verticais obedecerão ainda às seguintes exigências:
I.O pé direito de cada pavimento não poderá ser inferior a dois metros e ses-
senta centímetros;
II.A quantidade mínima será de 2 (dois) e a máxima 4 (quatro) pavimentos 
por blocos;

ter no mínimo, um metro e vinte centímetros de largura, para manutenção do 
sistema de tratamento de gases e oxigenação.

Art. 11° O sistema de tratamento dos gases e do necrochorume obedecerá 

quantidade necessária de Estações.
Art. 12° Todo cemitério vertical deverá possuir:
I.Estrutura Administrativa;
II.Local para velório – uma para cada 2 mil sepulturas ou fração;
III.Local para culto religioso ou missa;

I.Largura oitenta centímetros;
II.Altura sessenta centímetros; e
III.Comprimento: dois metros e trinta centímetros;

-
ge a estrutura, caberá a prefeitura escolher aquele mais viável e biosseguro. 
Art. 14° Os cemitérios verticais deverão ser operados com sistemas de con-
trole de poluição que:
I.Apliquem técnicas e dispositivos que impeçam a disseminação de odores 

suas dependências;
II.Sistema de tratamento que propiciem a troca gasosa no interior dos lóculos, 
proporcionando condições adequadas à decomposição dos cadáveres, exce-
to nos casos previstos em Lei; 
III.A área de sepultamento deverá manter um recuo mínimo de cinco metros 
em relação ao perímetro do cemitério, recuo que deverá ser ampliado, caso 

líquidos oriundos da coliqüação;

§ 1º Fica proibida a implantação de cemitérios em áreas úmidas e em terrenos 
sujeitos à inundação permanente ou eventual e no interior de unidades de 
conservação de proteção integral.
§ 2º Fica restrita a instalação e ampliação de cemitérios em áreas de manan-

determina a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 
nº 368/06, ou outra que vier a substituí-la, podendo o Órgão Ambiental exigir 
estudos complementares.
Art. 15° Os resíduos sólidos, não humanos, resultantes da exumação dos 
corpos deverão ter destinação ambiental e sanitária adequada, devem ser 
enquadrados como resíduos sólidos do Grupo A do anexo I, Resolução CO-
NAMA n° 358/05.

Art. 16° Considerando as particularidades dos municípios Acreanos no que 

e o tempo de implantação dos cemitérios tradicionais já existentes na data 
de publicação desta Resolução, poderão ter o procedimento de licenciamen-

competente nos termos do Art. 12 da Resolução CONAMA n° 237, de 19 de 

Art. 17° Perfurar poços de monitoramento das águas subterrâneas, dentro 

do perímetro dos cemitérios, com objetivo de acompanhar a integridade dos 

de escoamento preferencial do aquífero, respeitando os padrões construtivos 
estabelecidos pela NBR 13.895/ 1997; 
Art. 18° Apresentar laudos de análises das águas dos poços de monitora-
mento anualmente. Em caso de desacordo com as normas estabelecidas, o 

nesta Resolução.
Art. 19° Nos cemitérios com os laudos das análises em desacordo, os sepulta-
mentos deverão ser feitos acima do nível natural do terreno;

Referência. Na impossibilidade de continuidade da atividade, apresentar Plano de 

de possíveis vítimas (nova redação dada pela Resolução nº 402/08);

municípios deverão apresentar, junto ao Órgão Ambiental, os documentos 
conforme os anexos I e II;

-
-

lamento próprio do órgão ambiental competente.
Art. 23° Os municípios que não obtiverem a LRO junto ao órgão competente, no 

Art. 24° Os cemitérios que não cumprirem os requisitos estabelecidos nesta 
Resolução estarão sujeitos às sanções administrativas, incluindo multa e obri-
gação de reparação ambiental.
[Assinado eletronicamente]

Leonardo das Neves Carvalho
Secretário de Estado do Meio Ambiente – SEMA e Presidente do Conselho 
Estadual de Meio Ambiente e Floresta – CEMAF Decreto nº 8.131-P, de 15 de 
outubro de 2024

ANEXO I
PARA ABERTURA DO PROCESSO DE REQUERIMENTO DA LRO, O INTE-
RESSADO DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
I.Requerimento modelo padrão do Órgão Ambiental;

de Circulação Diária; 
III.Cópia autenticada do RG, CPF e comprovante de endereço do (a) prefeito 

-
nhecida em cartório;
IV.Cópia do Decreto de Nomeação do (a) Prefeito (a) ou seu representante 

V.Cópia autenticada de documento de titularidade da área;
VI.Cadastro Técnico Federal – CTF;
VII.Alvará de Funcionamento;
VIII.Alvará Sanitário;

dentro do perímetro dos cemitérios, com objetivo de acompanhar a integrida-
de dos lençóis freáticos, sendo um no montante e três na jusante no senti-

construtivos estabelecidos pela NBR 13.895/ 1997; 
XI.Apresentar laudos de análises das águas dos poços de monitoramento, 
anualmente, em caso de desacordo com as normas estabelecidas, repetir 
análise em até 90 (noventa) dias;
XII.Nos cemitérios com os laudos das análises em desacordo, os sepultamen-
tos deverão ser feitos acima do nível natural do terreno;

-
mo de Referência. Na impossibilidade de continuidade da atividade, apresentar 
Plano de Encerramento incluindo medidas de recuperação da área atingida e 

XIV.No caso de constatação de poluição/contaminação da qualidade da água 
do Lençol Freático, em função do empreendimento, o responsável deverá pro-

-
sentando um cronograma de implantação das medidas propostas.
ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE OPERA-

do Órgão Ambiental Licenciador.

•Inscrição Estadual e CNPJ;
•Nome do representante legal, endereço, telefone e fax do responsável pelo 
empreendimento.
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•Inscrição Estadual e CNPJ;
Nome do representante legal, endereço, telefone e fax

•Nome do empreendimento;
•Área total do terreno;
•Área construída;
•Objetivos econômicos e sociais do empreendimento;
•Total de sepulturas;
•Total de sepulturas ocupadas;
•Total de sepulturas ativas;

-
pultamento;

•Média mensal de sepultamentos dos últimos 5 (cinco) anos.

•Sepultamentos (concessão perpétua);
•Sepultamentos com concessão temporária.

•Deverá ser apresentado mapa, em escala 1:5000 ou menor, delimitando as 
áreas supracitadas.
3Descrição dos prováveis impactos ambientais
•Descrição dos prováveis impactos ambientais e socioambientais que poderão 
ocorrer durante a operação do empreendimento.
4Anexos

•Anotações de responsabilidade técnica (ART) dos técnicos, devidamente ha-
bilitados, responsáveis pelas informações;
•Demais informações que considerem oportunas.

RESOLUÇÃO CEMAF Nº 01, DE 25 DE MARÇO DE 2025
Aprova o Formulário de Autodeclaração: avaliação das metas de investimento 
no âmbito do sistema estadual – PROGESTÃO 2024, 3º Ciclo; o Formulá-
rio de Autoavaliação: avaliação das metas de gestão de águas no âmbito do 
sistema estadual – PROGESTÃO 2024, 3º Ciclo; a aplicação dos recursos 

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E FLO-
RESTA – CEMAF, no uso da atribuição que lhe confere a lei nº 1.022/1992, 
alterada pela Lei nº 3.595/2019 que institui o Sistema Estadual de Meio Am-
biente e Floresta – SISMAF e cria o Conselho Estadual de Meio Ambiente 
e Floresta – CEMAF, e CONSIDERANDO os fundamentos, os princípios e 

9.433, de 8 de janeiro de 1997, e Política Estadual de Recursos Hídricos, Lei 
nº 1.500, de 15 de julho de 2003;
CONSIDERANDO a Resolução ANA nº 379, de 21 de março de 2013, que 
aprova o regulamento do Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela 
Gestão de Águas – PROGESTÃO; CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 
5.698, de 26 de abril de 2013, no qual o Estado do Acre adere ao Pacto Nacional 
pela Gestão das Águas e o CONTRATO Nº 007/2024/ANA– PROGESTAO III; 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Estadual de meio Ambiente e 
Floresta (CEMAF) a anuência e aprovação do quadro de Metas do PROGES-
TÃO, e o acompanhamento do seu cumprimento, conforme art. 12º, III, alínea 
“e” da Resolução ANA Nº 379, de 21 de março de 2013; 
CONSIDERANDO os resultados da 1ª Reunião Ordinária do CEMAF de 2025, 

o constante dos autos do processo SEI nº 0820.013305.00033/2025-34;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Formulário de Autodeclaração (avaliação das metas de in-
vestimento no âmbito do sistema estadual – PROGESTÃO 2024, 3º Ciclo); 
o Formulário de Autoavaliação (avaliação das metas de gestão de águas no 
âmbito do sistema estadual – PROGESTÃO 2024, 3º Ciclo); a aplicação dos 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

[Assinado eletronicamente]
Leonardo das Neves Carvalho
Secretário de Estado do Meio Ambiente – SEMA e Presidente do Conselho 
Estadual de Meio Ambiente e Floresta – CEMAF Decreto nº 8.131-P, de 15 de 
outubro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO 004/2025
PROCESSO Nº 0820.013317.00027/2025-75
CONTRATO Nº: 004/2025
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, INSCRITA NO 
CNPJ/MF SOB O Nº 63.601.769/0001-85 R. R. F. GUIMARAES AGENCIA DE 
VIAGENS LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO 

CNPJ Nº. 33.318.780/0001-71;
OBJETO: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE CONTRATO CONTRA-

AÉREA (NACIONAL, INTERNACIONAL, INTERESTADUAL E INTERMUNICI-
PAIS), PARA ATENDER A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
E SUAS UNIDADES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

ANO CONTADOS DA DATA DE SUA ASSINATURA, PRORROGÁVEL NA 
FORMA DOS ARTIGOS 106 E 107 DA LEI N° 14.133, DE 2021.
DO VALOR: O VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 

-
QUENTA E CINCO REAIS E TRINTA CENTAVOS).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: VALOR: R$ 45.000,00 (QUARENTA E CINCO 
MIL REAIS); PROGRAMA DE TRABALHO: 720.001.1120.0000 – PROMO-
ÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CIDADES SUSTENTÁVEIS E RESILIENTES; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: (15000100) RECURSOS PRO-
PRIOS – RP. VALOR: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS); PROGRAMA DE 

-
ÇÃO DOS SERVIÇOS DA SEMA; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: 
(15000100) RECURSOS PROPRIOS – RP. VALOR: R$ 30.000,00 (TRINTA 
MIL REAIS); PROGRAMA DE TRABALHO: 720.001.1124.0000 – CONSOLI-
DAÇÃO DA GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO ESTADUAIS; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: (15000100) RECURSOS PRO-
PRIOS – RP. VALOR: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS); PROGRAMA DE 
TRABALHO: 720.001.1125.0000 – LEGAL DA POLÍTICA ESTADUAL DE 
MEIO AMBIENTE; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – PASSAGENS 
E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: (15000100) 
RECURSOS PROPRIOS – RP. VALOR: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS); 

-
ÇÃO AMBIENTAL; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – PASSAGENS 
E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: (15000100) 

PROGRAMA DE TRABALHO: 720.001.1128.0000 – IMPLEMENTAÇÃO DO 
-

PESA: 33.90.33.00 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; 
FONTE DE RECURSOS: (15000100) RECURSOS PROPRIOS – RP. VA-
LOR: R$ 121.127,82 (CENTO E VINTE E UM MIL CENTO E VINTE E SETE 
REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS); PROGRAMA DE TRABALHO: 
720.001.2163.0000 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATI-
VAS E OPERACIONAIS-SEMA; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: 
(15000100) RECURSOS PROPRIOS – RP. VALOR: R$ 35.000,00 (TRINTA 
E CINCO MIL REAIS); PROGRAMA DE TRABALHO: 720.001.2164.0000 
– QUEIMADA – PPCDQ NO MUNICÍPIOS; ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.33.00 – PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; FONTE 
DE RECURSOS: (15000100) RECURSOS PROPRIOS – RP. VALOR: R$ 

E OITO CENTAVOS); PROGRAMA DE TRABALHO: 720.001.2165.0000 – 
MONITORAMENTO AMBIENTAL; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.33.00 – 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO; FONTE DE RECURSOS: 
(15000100) RECURSOS PROPRIOS – RP.
LOCAL E DATA DA ASSINATURA: RIO BRANCO – ACRE, 03 DE ABRIL DE 2025

ASSINAM: LEONARDO DAS NEVES CARVALHO, SECRETÁRIO DE 
ESTADO DO MEIO AMBIENTE PELO CONTRATANTE E CARLOS FELIPE 
TOLENTINO GUIMARÃES, PELA CONTRATADA

Processo n° 0820.009831.00027/2024-52
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Eletrônico SRP Nº. 385/2024 – COMPRASGOV Nº 90385/2024
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Estado do Meio Ambiente – SEMA, resolve ADJUDICAR, e HOMOLOGAR 
com base no Art.71, inciso IV da Lei 14.133/2021, c/c Art. 246, inciso IV do 
Decreto Estadual nº 11.363/2023, o Pregão Eletrônico SRP Nº. 385/2024 – 
COMPRASGOV Nº 90385/2024, cujo objeto é a Contratação de empresa para 

-
biental – PRA e demais programas da Secretaria de Estado do Meio Ambien-

R$ 2.046.503,04 (dois milhões, quarenta e seis mil, quinhentos e três reais e 


